
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 5ª REGIÃO
 

VICE-PRESIDÊNCIA

NOTA TÉCNICA DE GOVERNANÇA DO DESSOBRESTAMENTO Nº 8/2023

Tema: INTELIGÊNCIA JUDICIAL EM GESTÃO DE PRECEDENTES E GOVERNANÇA DO
DESSOBRESTAMENTO NO TEMA 1.164 AFETADO SOB A SISTEMÁTICA DOS RECURSOS
ESPECIAIS REPETITIVOS (Resp 1995437/CE e REsp 2004478/SP).
 

1. Governança do dessobrestamento

Na gestão de precedentes, merece particular atenção o tratamento que será dado aos
processos sobrestados pela sistemática dos recursos repetitivos e repercussão geral, após o julgamento do
recurso representativo da controvérsia. Com efeito, a depender do tema, o acervo de sobrestados pode ser
bastante numeroso e, não raro, são processos que ficaram nessa situação por um grande espaço de tempo.
Existem também os casos em que foi determinado o sobrestamento dos processos na fase em que se
encontravam e não apenas quando da interposição de recursos especiais e extraordinários, de modo que
podem existir processos sobrestados na Presidência dos Tribunais e das Turmas Recursais, assim como
nas secretarias das turmas, no Tribunal e nos juízos de primeiro grau.

Dessa forma, necessária se faz uma governança do dessobrestamento, que compreende: o
momento em que deve ser aplicado o paradigma; a compreensão do precedente; as diretrizes para levantar
o sobrestamento, observando-se a quantidade de processos que devem ser movimentados. Necessário,
ainda, analisar a possibilidade de solução consensual, ou ao menos com redução da litigiosidade sobre o
tema, pois, embora se trate de tese definida pelos tribunais superiores, por vezes subsiste litigiosidade, o
que se revela pela interposição de agravos contra as decisões de conformidade.

Tal procedimento, inclusive, alinha-se à Nota Técnica 08/2018, do Centro Nacional de
Inteligência da Justiça Federal, encaminhada aos presidentes dos tribunais e coordenadores dos juizados
especiais federais, a fim de que “avaliem a conveniência da adoção de procedimentos uniformes por tema
quanto ao momento para o levantamento do sobrestamento dos processos, diante dos julgamentos de
questões com repercussão geral ou repetitivas”.

Assim, encaminhe-se a presente nota técnica à Rede de Inteligência da 5ª Região para
conhecimento e divulgação das providências ora descritas.

 

2. Dados do paradigma

 

· Questão submetida a julgamento (Tema 1.164 do STJ): Definir se incide contribuição
previdenciária patronal sobre o auxílio-alimentação pago em pecúnia.

· Tese fixada: "Incide a contribuição previdenciária a cargo do empregador sobre o
auxílio-alimentação pago em pecúnia.”

· Afetação: 13/09/2022, tendo como representativos da controvérsia: Resp 1995437/CE e
REsp 2004478/SP.

· Data de julgamento do mérito: 26/04/2023.
· Data de publicação do acórdão de mérito: 12/05/2023.
· Há determinação de suspensão dos recursos especiais ou agravos em recursos especiais
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em segunda instância e/ou no STJ fundados em idêntica questão de direito (art. 256-L do RISTJ).

· Link de acesso ao inteiro teor do acórdão:
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?
novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1164&cod_tema_final=1164.

 

3. Enfrentamento da questão no Tribunal Regional Federal da 5ª Região

 

· Quantidade de processos sobrestados no Tribunal Regional Federal da 5ª Região pela
afetação do Tema 1.164 STJ: 24.

· Análise do paradigma:

No julgamento do Resp 1995437/CE e REsp 2004478/SP (Primeira Seção, Relator p/
acórdão Ministro Gurgel de Faria, julgamento em 26/04/2023, DJe 11/05/2023), submetidos ao rito dos
recursos repetitivos (Tema 1.164), o Superior Tribunal de Justiça firmou tese no sentido de que “incide a
contribuição previdenciária a cargo do empregador sobre o auxílio-alimentação pago em pecúnia”.

Digno de nota esclarecer que o benefício ora debatido envolveu o auxílio-alimentação
pago em dinheiro ao empregado, que pode ser usado para quaisquer outras finalidades que não sejam a de
arcar com os gastos com sua alimentação, não se discutindo, portanto, a natureza dos valores contidos em
cartões pré-pagos fornecidos pelos empregadores, de empresas como Ticket, Alelo e VR Benefícios, cuja
utilização depende da aceitação em estabelecimentos credenciados.

A contribuição previdenciária devida pelo empregador é uma das espécies de
contribuições para o custeio da seguridade social e incide sobre ganhos habituais do empregado, a
qualquer título, que preencham os seguintes requisitos: (i) habitualidade; (ii) caráter salarial.

Nesse pórtico, a Corte Superior, por entender que o auxílio-alimentação constitui
benefício concedido aos empregados para custear despesas com alimentação, necessidade essa que deve
ser suprimida diariamente, reconheceu a habitualidade do pagamento dessa parcela.

No que diz respeito à natureza salarial do auxílio-alimentação pago em dinheiro, o
Colegiado destacou o disposto no art. 457, § 2º, da CLT, o qual trata expressamente das parcelas que não
integram a remuneração do empregado e, a partir da vigência da Lei n. 13.467/2017, passou a adotar a
seguinte redação:

Art. 457 - Compreendem-se na remuneração do empregado, para todos os
efeitos legais, além do salário devido e pago diretamente pelo empregador,
como contraprestação do serviço, as gorjetas que receber.(...)

§ 2º As importâncias, ainda que habituais, pagas a
título de ajuda de custo, auxílio-alimentação, vedado seu pagamento em
dinheiro, diárias para viagem, prêmios e abonos não integram a
remuneração do empregado, não se incorporam ao contrato de trabalho e
não constituem base de incidência de qualquer encargo trabalhista e
previdenciário. (Grifos acrescidos).

Compreendeu-se, então, que “o auxílio-alimentação pago habitualmente não tem caráter
remuneratório, exceto quando houver o pagamento em dinheiro, hipótese em que deve ser reconhecida sua
natureza salarial”.

Dessa forma, concluiu-se que as verbas destinas ao pagamento de auxílio alimentação
em pecúnia são de caráter remuneratório, e, portanto, deve incidir a contribuição previdenciária.

Em face do exposto, recomenda-se o dessobrestamento dos recursos excepcionais
interpostos nesta Corte Regional e que estavam aguardando o julgamento dos precedentes qualificados em
comento, a fim de que os respectivos processos nos quais o acórdão recorrido tenha reconhecido a não
incidência da contribuição previdenciária sobre o auxílio-alimentação em pecúnia, sejam devolvidos ao
órgão julgador para adequação (art. 1.040, II, CPC), conforme modelo abaixo:
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DESPACHO

 

No julgamento de representativo de controvérsia afetado ao
Tema 1164, o Superior Tribunal de Justiça firmou a seguinte tese:

"Incide a contribuição previdenciária a cargo do empregador
sobre o auxílio-alimentação pago em pecúnia.”

Estando o acórdão proferido por esta Corte em aparente
confronto com a tese supracitada, determino a devolução deste processo ao órgão
julgador para, se assim entender, proceder ao juízo de retratação, nos termos de
art. 1.040. II, do CPC, ou, se for o caso, para a realização da distinção
(distinguishing) com o esclarecimento dos fundamentos adotados para eventual
manutenção do acórdão recorrido.

 

Por outro lado, nos processos em que o acórdão recorrido estiver em conformidade com a
orientação vinculante em comento, deve ser negado seguimento ao recurso especial, conforme modelo
abaixo:

DECISÃO

 

No julgamento de representativo de controvérsia afetado ao
Tema 1164, o Superior Tribunal de Justiça firmou a seguinte tese:

"Incide a contribuição previdenciária a cargo do empregador
sobre o auxílio-alimentação pago em pecúnia.”

No caso concreto, observa-se que o acórdão recorrido está em
conformidade com a orientação vinculante supracitada, razão pela qual NEGO
SEGUIMENTO ao recurso especial (art. 1.040, I, do CPC).

 

Por fim, é de ser destacado que a presente nota técnica orienta não apenas o
dessobrestamento dos processos atualmente afetados ao Tema 1164, mas também a análise dos novos
processos conclusos para juízo de admissibilidade.

Digno de nota, ainda, que incumbe ao órgão julgador na hipótese de reexame do recurso
para eventual juízo de retratação, analisar a subsunção do caso concreto à situação fática que deu ensejo ao
precedente qualificado, explicitando, se for o caso, situação que o distinga.

Documento assinado eletronicamente por GERMANA DE OLIVEIRA MORAES , VICE-
PRESIDENTE, em 13/07/2023, às 15:50, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.trf5.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 3643842 e o código CRC 48A8EFCB.
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